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10.1 — Sempre que entenda necessário, o júri pode solicitar aos 
candidatos a entrega de documentação complementar relacionada com 
o curriculum apresentado.

11 — Dispensa de entrega de documentos — É dispensada a apre-
sentação dos documentos referidos nas alíneas b), c) e d) do número 
anterior, aos candidatos que declarem nos respetivos requerimentos, em 
alíneas separadas e sob compromisso de honra, a situação precisa em 
que se encontram relativamente ao conteúdo de cada uma delas.

11.1 — Os candidatos que prestem serviço no IPL ficam dispensados 
da apresentação dos documentos que já existem nos respetivos processos 
individuais, devendo o facto ser expressamente declarado nos respetivos 
requerimentos.

12 — Elementos do curriculum vitae — Do curriculum vitae deverão 
constar:

a) Habilitações académicas (graus académicos, classificações, datas 
e instituições em que foram obtidos);

b) Outros cursos formais de graduação e pós -graduação, com indicação 
de classificações, datas e instituições em que foram obtidos;

c) Formação e experiência profissional;
d) Participação em projetos de inovação, congressos, seminários, e 

outras reuniões de natureza idêntica (os elementos fornecidos deverão 
permitir avaliar o grau de intervenção e responsabilidade do candidato 
bem como os resultados finais das ações);

e) Trabalhos de investigação, técnicos ou didáticos, realizados (os 
elementos fornecidos deverão permitir avaliar as competências, através 
da análise da qualidade dos trabalhos produzidos);

f) Trabalhos publicados (os elementos fornecidos deverão permitir 
avaliar as competências, através da análise da qualidade dos trabalhos 
produzidos) — devem ser selecionados e enviados até 10 trabalhos 
dos mais representativos (2 exemplares por trabalho, quando não for 
possível o formato digital);

g) Outras experiências consideradas de relevância para o concurso;
h) A organização do curriculum vitae deve obedecer aos critérios e 

ordem descritos no ponto seguinte (13).

13 — Critérios de seleção e ordenação dos candidatos — Em con-
formidade com o disposto no artigo 15.º -A e 23.º do ECPDESP, e no 
artigo 26.º do Despacho n.º 1979/2010, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 19, de 28 de janeiro, retificado pela Declaração de 
Retificação n.º 244/2010, publicada no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 26, de 8 de fevereiro, o Júri, em reunião preliminar, de 31 de maio 
de 2019, aprovou os seguintes parâmetros, critérios e ponderações, 
com vista à avaliação e seriação dos candidatos, devendo o respetivo 
curriculum vitae ser organizado de acordo com os mesmos:

a) Desempenho Técnico -Científico e Profissional (DTCP — 35 %)
a1) Habilitações académicas (graus e títulos) (7 %);
a2) Coordenação ou participação em projetos de investigação, inova-

ção científica e artística nacionais e internacionais na área do concurso 
(6 %);

a3) Produção e publicação científica/artística relevante na área do 
concurso e outras produções de carácter didático -pedagógico (6 %);

a4) Experiência Profissional do candidato na área e disciplinas para 
que é aberto o concurso (8 %);

a5) Atividades de extensão científica e artística (eventos artísticos, 
serviços à comunidade e desenvolvimento de projetos com outras en-
tidades da comunidade, relevantes para a área e disciplinas em que é 
aberto o concurso) (8 %).

b) Capacidade Pedagógica (CP — 40 %):
b1) Experiência efetiva de docência no Ensino Superior em maté-

rias relacionadas com a especialidade para a qual é aberto o concurso 
(14 %);

b2) Participação em júris de provas académicas e profissionais 
(6 %);

b3) Responsável por unidades curriculares lecionadas (tipologia e 
diversidade) e sua relação com as áreas do concurso (12 %);

b4) Materiais pedagógicos produzidos no âmbito das matérias relacio-
nadas com a especialidade para a qual é aberto o concurso (8 %).

c) Outras atividades relevantes para a missão da Instituição 
(OA — 25 %)

c1) Participação em Órgãos de Gestão (6 %);
c2) Participação em Comissões de Curso e outras Comissões de 

trabalho Institucionais (9 %);
c3) Participação em outras atividades relevantes para a missão da 

Instituição, nomeadamente a colaboração com a sociedade civil e a 
dinamização cultural e artística (10 %).

Classificação Final = (DTCP 35 %) + (CP 40 %) + (OA 25 %)

14 — Júri — Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de 
Lisboa, de 18 de abril de 2019, publicado pelo Despacho n.º 5105/2019, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 98, de 22 de maio, o júri 
terá a seguinte composição:

Presidente:
Professora Doutora Vanda Maria dos Santos Nascimento, Diretora 

da Escola Superior de Dança do Instituto Politécnico de Lisboa, por 
delegação de competências do Presidente do Instituto Politécnico de 
Lisboa;

Vogais Efetivos:
Professora Doutora Maria José Fazenda Martins, Professora Co-

ordenadora na Escola Superior de Dança do Instituto Politécnico de 
Lisboa;

Professora Doutora Ana Maria Macara Oliveira, Professora Associada 
Aposentada da Faculdade de Motricidade Humana da Universidade 
de Lisboa;

Doutor José João Fiadeiro Nascimento, Especialista de reconhecido 
mérito na área da Coreografia (ao abrigo da alínea a) ponto iii) do n.º 1 
do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 207/2009 de 31 de agosto);

Doutora Maria Manuela Oliveira Barros, Especialista de reconhecido 
mérito na área da Coreografia (ao abrigo da alínea a) ponto iii) do n.º 1 
do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 207/2009 de 31 de agosto).

Vogais suplentes:
Iolanda Ângela Nascimento Rodrigues Brito, Especialista de reconhe-

cido mérito na área de Coreografia (ao abrigo da alínea a) ponto iii) do 
n.º 1 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 207/2009 de 31 de agosto);

Professor Doutor Joaquim Miguel Freitas Falcão, Professor Coorde-
nador da Escola Superior de Educação de Lisboa do IPL.

15 — Admissão, avaliação e ordenação dos candidatos — Terminado 
o prazo de candidaturas o júri reúne -se para deliberar sobre a admissão 
e proceder à avaliação e ordenação dos candidatos à luz dos critérios 
mencionados no ponto 13 do presente Edital.

15.1 — O concurso pode cessar por ato devidamente fundamentado 
do Presidente do IPL, respeitados os princípios gerais da atividade ad-
ministrativa bem como os limites legais regulamentares e concursais.

16 — O mérito absoluto é aferido em razão do curriculum vitae do 
candidato, relevante na área para que é aberto o concurso nos termos do 
ponto 13 deste Edital. Serão excluídos os candidatos que na avaliação 
do júri não tenham classificação igual ou superior a 50 %.

17 — Audiência prévia — No caso de haver exclusão de algum dos 
candidatos por não cumprir os requisitos legais, ou por falta de mérito 
absoluto, e no final da avaliação efetuada, proceder -se -á à audiência 
prévia a realizar nos termos do disposto no artigo 121.º e seguintes do 
Código de Procedimento Administrativo (CPA), publicado pela Lei 
n.º 4/2015, de 7 de janeiro.

18 — Audiências públicas — Nos termos da alínea b) do n.º 4 do 
artigo 23.º do ECPDESP o júri pode promover audiências públicas, em 
igualdade de circunstâncias para todos os candidatos.

19 — Consulta do processo — O processo do concurso pode ser 
consultado pelos candidatos que o pretendam fazer nos Serviços da 
Presidência do Instituto Politécnico de Lisboa, das 10h às 12h e das 
14h às 16h.

20 — Condicionantes ao recrutamento — Os candidatos que vierem a 
ser seriados em lugar elegível para recrutamento na ordenação final ho-
mologada serão contratados nos termos e condições que permitam o cum-
primento das disposições constantes no artigo 42.º da Lei n.º 71/2018, 
de 31 de dezembro (Orçamento do Estado para 2019).

21 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, o 
IPL, enquanto entidade empregadora, promove ativamente uma política 
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao 
emprego e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente 
no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

7 de junho de 2019. — O Presidente do IPL, Professor Doutor Elmano 
da Fonseca Margato.

312378075 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE PORTALEGRE

Despacho n.º 5894/2019
Considerando que:
1 — São valores do Instituto Politécnico de Portalegre, a ética e a 

transparência, como disposto no n.º 3 do artigo 1.º dos Estatutos do Ins-
tituto Politécnico de Portalegre, homologados pelo Despacho Normativo 
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n.º 3/2016, de 20 de abril de 2016, publicado no Diário da República 
n.º 85, 2.ª série, de 3 de maio de 2016;

2 — Em cumprimento desses valores, o Despacho do Presidente 
n.º 3/2017, de 9 de janeiro, aprovou o Código de Ética do Instituto 
Politécnico de Portalegre vigente;

3 — O referido Código de Ética define as regras em matéria de in-
tegridade e conduta ética a que toda a organização da Instituição se 
encontra vinculada, incluindo comunidade académica, trabalhadores, 
estudantes, atividade de docência e atividades de investigação, bem 
como, pessoas e entidades que colaborem com a instituição em regime 
externo ou outsourcing;

4 — A Comissão de Ética do Instituto Politécnico de Portalegre 
(adiante designada CEIPP) foi constituída pelo Despacho do Presidente 
n.º 19/2014, de 20 de maio, em virtude da implementação de um sistema 
de Ética e Responsabilidade Social no Instituto, assim como do reconhe-
cimento da importância da ética no meio académico, atentas as relações 
múltiplas e complexas com impacto na sociedade e o desenvolvimento, 
neste âmbito, do necessário trabalho em rede;

5 — O Decreto -Lei n.º 80/2018, de 15 de outubro, veio estabelecer os 
princípios e regras aplicáveis à composição, constituição, competências 
e funcionamento das comissões de ética que funcionam integradas em 
instituições de ensino superior que realizem investigação clínica, revo-
gando o Decreto -Lei n.º 97/95, de 10 de maio;

6 — O novo decreto -lei aplica -se à CEIPP e altera a sua realidade 
jurídica, impondo a necessária adequação normativa, e por isso, a neces-
sária regulamentação do âmbito e das regras da atuação da Comissão, de 
modo a assegurar unidade de procedimentos no universo Politécnico de 
Portalegre, bem como a observância dos normativos legais aplicáveis;

7 — O regulamento foi objeto de audiência e consulta pública, nos 
termos do artigo 100.º e 101.º do Código do Procedimento Administra-
tivo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro;

Nos termos da alínea o), do n.º 1, do artigo 92.º da Lei n.º 62/2007, 
de 10 de setembro, que estabelece o Regime Jurídico das Instituições 
de Ensino Superior, e da alínea q), do n.º 2, do artigo 29.º dos Estatutos 
IPP, homologados pelo Despacho Normativo n.º 3/2016, de 20 de abril 
de 2016, publicado no Diário da República n.º 85, 2.ª série, de 3 de 
maio de 2016, aprovo o “Regulamento da Comissão de Ética do Instituto 
Politécnico de Portalegre”, em anexo ao presente despacho e que dele 
faz parte integrante.

Publique -se no Diário da República, nos termos do artigo 139.º do 
Código do Procedimento Administrativo.

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

13 de maio de 2019. — O Presidente, Albano António de Sousa Va-
rela e Silva.

ANEXO

Regulamento da Comissão de Ética do Instituto 
Politécnico de Portalegre

CAPÍTULO I

Missão e competências

Artigo 1.º
Objeto

O presente regulamento estabelece o âmbito e regras de atuação 
da Comissão de Ética do Instituto Politécnico de Portalegre, adiante 
designada por CEIPP.

Artigo 2.º
Definição

A CEIPP é um órgão colegial, consultivo, multidisciplinar e inde-
pendente — incluindo técnica e cientificamente —, cuja atividade se 
rege pelo presente Regulamento, pelo Código de Ética do Instituto 
Politécnico de Portalegre, pelos Estatutos do Instituto Politécnico de 
Portalegre, pela Lei n.º 21/2014, de 16 de abril, na sua redação vigente, 
pelo Decreto -Lei n.º 80/2018, de 15 de outubro e demais legislação em 
vigor e aplicável.

Artigo 3.º
Missão

A CEIPP tem como missão zelar pela observância e promoção de 
padrões de integridade, honestidade e conduta ética e bioética nas ativi-

dades do Instituto Politécnico de Portalegre (doravante designado IPP), 
que envolvam, sob qualquer forma, seres humanos, de modo a garantir 
o respeito pela dignidade e integridade da pessoa humana e pelos seus 
direitos fundamentais, salvaguardando o exercício do consentimento 
informado, livre e esclarecido, bem como, quando envolvam, sob qual-
quer forma, animais, sem prejuízo das competências próprias do órgão 
responsável pelo bem -estar dos animais (ORBEA).

Artigo 4.º
Competências

1 — Compete à CEIPP a análise de questões éticas e de bioética e a 
emissão de pareceres, relatórios, recomendações e outros documentos, 
por sua iniciativa ou por solicitação, no âmbito das atuações e relações, 
internas e externas do IPP, bem como da conduta da comunidade acadé-
mica, relativamente ao ensino, à investigação, à gestão, à prática clínica 
assistencial, a atividades de extensão ou a outras atividades académicas 
que possam ter interesse geral para o IPP, sem fazer apreciações jurídicas 
ou disciplinares.

2 — Compete à CEIPP a análise de questões éticas e de bioética e a 
emissão de pareceres, relatórios, recomendações e outros documentos 
sobre protocolos ou projetos de investigação científica ou clínica (no-
meadamente, ensaios clínicos de diagnóstico ou terapêutica e técnicas 
experimentais), realizados no IPP, de forma a garantir a dignidade e 
integridade humana.

3 — Cabe à CEIPP analisar questões éticas e de bioética que sejam 
provenientes do IPP, no qual se integram os seus órgãos estatutá-
rios, as suas unidades orgânicas, unidades de investigação, unidades 
funcionais de suporte à atividade académica, à atividade de gestão e 
de serviços à comunidade e quaisquer outras unidades criadas para 
a prossecução dos objetivos deste Instituto, os funcionários docen-
tes e não docentes, os investigadores, os estudantes ou qualquer 
participante ou potencial participante em estudos de investigação 
a realizar no IPP, que por sua iniciativa o solicitem, no âmbito das 
competências desta Comissão.

4 — A CEIPP cumpre a legislação vigente e aplicável e exerce 
as competências legalmente previstas, promove a observância dos 
princípios e padrões da ética e da bioética e pondera, em especial, o 
estabelecido nos códigos deontológicos, assim como nas convenções, 
declarações e diretrizes internacionais existentes sobre as matérias a 
apreciar.

5 — Na sua dimensão de Comissão de Ética para a Saúde (CES), a 
CEIPP cumpre as competências previstas na Lei n.º 21/2014, no Decreto-
-Lei n.º 80/2018, de 15 de outubro e demais legislação vigente e aplicável 
nestas matérias.

6 — A CEIPP pode solicitar o apoio de peritos ou entidades qualifica-
das, para obtenção de informação e/ou parecer que considere relevante 
para a tomada de decisão.

7 — A CEIPP apoia e fomenta a formação e conduta Ética e/ou Bioética 
no seio do IPP.

8 — A CEIPP deve elaborar um relatório sobre a sua atividade, no final 
de cada ano civil, o qual deve ser enviado ao Presidente do IPP até ao 
dia 15 de fevereiro do ano seguinte a que se reporta, devendo o mesmo 
ser colocado na área da comissão de ética no site do IPP e na plataforma 
da Rede Nacional das Comissões de Ética para a Saúde.

Artigo 5.º
Proteção de dados pessoais

1 — A CEIPP recolhe e trata dados pessoais tendo em conta a natureza, 
o âmbito, o contexto e as finalidades do tratamento dos dados, bem como 
os riscos para os direitos e liberdades das pessoas singulares, em confor-
midade com o Regulamento (UE) 2016/679, do Parlamento Europeu e 
do Conselho, de 27 de abril de 2016 — Regulamento Geral de Proteção 
de Dados —, com as suas obrigações e exercício de funções.

2 — A CEIPP utiliza os dados pessoais recolhidos para as finalida-
des relacionadas com o desempenho da sua missão e competências, 
sendo tratados de forma confidencial e disponibilizados aos membros 
da CEIPP, peritos ou entidades qualificadas, no estrito cumprimento 
dos seus deveres profissionais e para os fins do exercício das suas 
funções.

3 — A CEIPP respeita o direito à privacidade e recolhe os dados 
pessoais fornecidos voluntariamente pelo seu titular, através do preen-
chimento de formulários, utilização de plataformas eletrónicas adotadas 
pelo IPP, ou outro meio legítimo para o efeito.

4 — A CEIPP mantém atualizado um arquivo do qual consta toda a 
documentação, a qual oferece garantias de segurança que salvaguarda 
a confidencialidade e privacidade dos dados e documentos.

5 — A CEIPP, órgão do IPP, cumpre os termos da respetiva Política 
de Privacidade e de Tratamento de Dados Pessoais do Instituto.
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CAPÍTULO II

Composição e funcionamento

Artigo 6.º
Composição da CEIPP e mandato dos membros

1 — A CEIPP deve ter uma composição multidisciplinar constituída, 
por um número ímpar de membros, no máximo de 11, onde se inclui 
um Presidente e um Vice -Presidente.

2 — A CEIPP deve ser composta por um mínimo de 7 membros 
provenientes do IPP, onde se incluem representantes das suas Unidades 
Orgânicas, e por um mínimo de 2 membros convidados e externos ao IPP, 
de forma a garantir os valores culturais e morais da comunidade.

3 — Os membros da CEIPP são designados pelo Presidente do IPP.
4 — A duração do mandato dos membros da CEIPP é de quatro anos, 

renovável uma única vez, por igual período.
5 — O Presidente e o Vice -Presidente da CEIPP são eleitos por esta 

de entre os seus membros.
6 — O Presidente eleito designa o Secretário de entre os membros 

da CEIPP.
7 — O Vice -Presidente coadjuva o Presidente da CEIPP nas suas 

funções, substituindo -o nas suas faltas e impedimentos.
8 — O Secretário coadjuva o Presidente na preparação das reuniões e 

na elaboração das respetivas atas, bem como a assegurar a obtenção de 
apoio técnico ou outro necessário ao bom funcionamento da CEIPP.

Artigo 7.º
Competências do Presidente da CEIPP

Cabe ao Presidente da CEIPP:
a) Representar a CEIPP;
b) Coordenar a atividade da CEIPP;
c) Convocar as reuniões da CEIPP e estabelecer a respetiva ordem 

dos trabalhos, devendo considerar qualquer proposta de agendamento 
e de assunto indicado pelos membros da CEIPP até 10 dias antes da 
data de cada reunião;

d) Presidir às reuniões e orientar os respetivos trabalhos, fazendo 
cumprir a ordem de trabalhos;

e) Exercer o voto de qualidade em caso de empate nas votações;
f) Zelar pelo encaminhamento dos pedidos de parecer e respetiva 

análise, bem como a divulgação dos pareceres e recomendações emitidos 
junto dos interessados, assim como defender o cumprimento do que 
neles se encontrar estabelecido.

Artigo 8.º
Direitos dos membros da CEIPP

1 — Constituem direitos dos membros da CEIPP:
a) Participar nas reuniões e votações;
b) Frequentar ações de formação em matérias de relevo no âmbito 

das competências da CEIPP, de acordo com a programação aprovada 
por esta, com o apoio do IPP de acordo com o autorizado pelo Presi-
dente do IPP;

c) A dispensa das suas atividades profissionais exercidas dentro do IPP, 
quando se encontrem no exercício efetivo de funções relacionadas com 
as atividades da CEIPP, sem perda de quaisquer direitos ou regalias.

2 — O exercício de funções na CEIPP não é remunerado, sem prejuízo 
do pagamento de ajudas de custo e deslocações a que tenham direito, 
nos termos legais, cujos encargos são suportados pelo IPP.

3 — Para efeitos do disposto na alínea c) do n.º 1, aos membros da 
CEIPP deve ser concedida dispensa do exercício de funções, pelos 
respetivos dirigentes, durante o tempo considerado, pela CEIPP, como 
necessário para assegurarem o trabalho conducente à prossecução da 
missão da comissão.

Artigo 9.º
Deveres dos membros da CEIPP

1 — São deveres dos membros da CEIPP:
a) Cumprir o presente Regulamento e Estatutos do IPP;
b) Exercer com zelo e diligência o seu mandato;
c) Comparecer e participar nas reuniões e atividades da CEIPP, indi-

cando a razão da ausência quando for o caso, pronunciando -se sobre as 
matérias em agenda, e votando as mesmas;

d) Desempenhar os cargos e as funções que na CEIPP lhes forem 
atribuídos;

e) Cumprir os prazos previstos para a conclusão dos trabalhos;

f) Colaborar na consecução dos objetivos e competências da CEIPP, 
com recurso aos seus conhecimentos profissionais e éticos, ao seu em-
penho e atitude ética, na análise imparcial e coerente dos casos para a 
respetiva tomada de decisão no parecer a emitir;

g) Colaborar com os restantes membros da CEIPP na prossecução 
das competências da comissão de ética;

h) Manter sigilo e confidencialidade quanto à pessoa, ao conteúdo 
das questões e das matérias tratadas e analisadas nas reuniões, durante 
e após o desempenho do seu mandato.

i) Manter -se atualizado sobre temas relacionados com a ética e a 
bioética.

2 — As faltas às reuniões da CEIPP devem ser justificadas perante 
o Presidente da CEIPP.

Artigo 10.º
Cessação de funções dos membros da CEIPP

1 — As funções dos membros da CEIPP cessam nas seguintes si-
tuações:

a) No termo do período de mandato;
b) Na data da tomada de posse noutro cargo ou função incompatível 

com o exercício das funções de membro da CEIPP;
c) Por renúncia, mediante carta dirigida Presidente do IPP;
d) Por despacho do Presidente do IPP, com fundamento em incum-

primento dos deveres de membro da CEIPP;
e) Impossibilidade física permanente.

2 — Para efeitos do disposto na alínea d) do número anterior, considera-
-se incumprimento dos deveres do membro da CEIPP, designadamente, 
a falta injustificada, três vezes consecutivas, às reuniões da CEIPP 
regularmente convocadas.

3 — Os membros da CEIPP mantêm -se em funções até serem 
substituídos, com exceção da causa de cessação prevista na alínea b) 
do n.º 1.

Artigo 11.º
Apoio logístico, administrativo e financeiro

1 — O apoio logístico, administrativo e financeiro indispensável ao 
funcionamento da CEIPP é assegurado pelo IPP, devendo este assegurar 
um secretariado de apoio, suporte informático e um espaço próprio para 
a realização de reuniões e para o arquivo da documentação.

2 — A CEIPP dispõe de uma área no site da instituição, a qual é 
assegurada e divulgada pelo IPP.

Artigo 12.º
Impedimentos

1 — Nenhum membro da CEIPP pode intervir na elaboração de pa-
receres, relatórios, recomendações ou outros documentos, assim como 
nas respetivas decisões, quando se encontre numa das situações de im-
pedimento previstas nos artigos 69.º e 73.º do Código do Procedimento 
Administrativo.

2 — Os membros da CEIPP que se encontrem numa situação de con-
flito de interesses, em relação a determinada questão levada à comissão 
de ética, comunicam essa situação antes da análise do processo, não se 
encontrando presentes na discussão e votação da mesma e ficando tal 
facto registado em ata.

Artigo 13.º
Confidencialidade

Os membros da CEIPP, assim como os técnicos e peritos que colabo-
rem com esta, e o seu secretariado de apoio, estão sujeitos ao cumpri-
mento de deveres de confidencialidade e proteção dos dados pessoais a 
que tenham acesso no exercício da sua atividade, mesmo após o termo 
das mesmas.

CAPÍTULO III

Documentos a produzir pela CEIPP

Artigo 14.º
Procedimentos a cumprir nas solicitações à CEIPP

As normas para apresentação e instrução de solicitações à CEIPP 
são fixadas por esta e disponibilizadas no sítio da Internet do IPP na 
área da CEIPP.
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Artigo 15.º
Processo de análise e formalização de parecer, 

de recomendação e outros documentos
1 — As questões a apreciar pela CEIPP, após a sua receção formal 

devem ser entregues a pelo menos três relatores, escolhidos pelo 
Presidente de entre os seus membros, com os quais, tais questões 
apresentem maior afinidade, para elaboração de proposta de parecer 
ou recomendação.

2 — Uma vez elaborada a referida proposta de parecer ou de recomen-
dação, o Presidente envia a todos os membros da CEIPP, para análise e 
posterior emissão do parecer ou da recomendação a deliberar em reunião, 
nos termos definidos no artigo 18.º deste regulamento.

3 — Os pareceres e recomendações deverão ser emitidos, por escrito 
no prazo máximo de 20 dias úteis, após a sua entrada.

4 — Os pareceres e recomendações depois de aprovados serão envia-
dos por escrito aos requerentes, com conhecimento prévio ao Presidente 
do IPP, a enviar pelo Presidente da CEIPP.

5 — Os estudos clínicos carecem de parecer também nos termos da 
Lei n.º 21/2014.

6 — Quaisquer outros documentos a produzir pela CEIPP são forma-
lizados por procedimento a definir por esta.

CAPÍTULO IV

Reuniões

Artigo 16.º
Periodicidade das reuniões

A CEIPP reunirá, anualmente, ordinária e extraordinariamente:
a) As reuniões ordinárias realizam -se uma vez por mês;
b) As reuniões extraordinárias têm lugar mediante convocatória do 

Presidente da CEIPP ou a pedido de um dos membros da CEIPP.

Artigo 17.º
Convocatórias

1 — A convocatória de cada reunião deverá ser remetida com um 
mínimo de sete dias de antecedência em relação à data da reunião, 
por correio eletrónico ou por via postal, para os endereços de correio 
eletrónicos individualizados de cada membro e fornecidos pelo IPP, a 
registar na 1.ª reunião da CEIPP após a sua constituição, ou logo que 
possível, e na respetiva ata, devendo cada membro confirmar a receção 
da respetiva convocatória, assim como a sua presença, para garantir um 
número mínimo de quórum.

2 — Da convocatória deverá constar a data, hora e local da reunião, 
assim como a respetiva ordem dos trabalhos e conter a documentação 
de suporte sobre cada assunto dela constante.

Artigo 18.º
Deliberações e votações

1 — Nas reuniões da CEIPP apenas participam e votam os seus 
membros.

2 — A CEIPP apenas pode reunir estando presente a maioria dos seus 
membros, entre os quais o Presidente ou o Vice -Presidente.

3 — Quando for conveniente, o Presidente da CEIPP pode convocar a 
estarem presentes para audição, sem direito a voto, especialistas ou peri-
tos das diversas áreas dos temas e questões em discussão, ou quaisquer 
pessoas cuja presença seja considerada necessária para o esclarecimento 
dos assuntos em apreciação.

4 — A CEIPP delibera por maioria simples dos membros presentes, 
tendo o seu Presidente, ou na sua ausência, o Vice -Presidente, voto de 
qualidade.

5 — É proibida a abstenção de voto dos membros da CEIPP.
6 — É direito de cada membro a apresentação, por escrito, de de-

claração de voto.
7 — Para assegurar o bom funcionamento da CEIPP, os membros 

devem garantir uma assiduidade mínima de dois terços das reuniões, 
convocadas anualmente.

Artigo 19.º
Atas

1 — De cada reunião é lavrada ata, pelo Secretário e submetida 
à aprovação dos membros da CEIPP no final da respetiva reunião 
ou no início da reunião seguinte, sendo assinada, após a aprovação, 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Escola Superior de Educação

Aviso n.º 10562/2019
Na sequência da homologação da Lista de Ordenação Final do proce-

dimento concursal aberto na Bolsa de Emprego Público com o código de 
oferta OE201902/0602 e em conformidade com o disposto na alínea b) 
n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, conjugado com 
a Lei n.º 112/2017, de 29 de dezembro, que estabelece o programa de 
regularização extraordinária de vínculos precários, torna -se público 
que foi celebrado contrato de trabalho em funções públicas, por tempo 
indeterminado, com período experimental, com Mónica Silveira Maia, 
para o desempenho de funções de Professor Adjunto, em regime de 
exclusividade, auferindo o vencimento correspondente ao índice 185, 
escalão 1, conforme previsto no anexo n.º 2 do Decreto -Lei n.º 408/89, 
de 18/11, com efeitos a 3 de junho de 2019.

3 de junho de 2019. — A Presidente, Prudência Maria Fernandes 
Antão Coimbra.
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pelo Presidente ou pelo Vice -Presidente, na ausência daquele, e pelo 
Secretário.

2 — Não participam na aprovação da ata os membros que não tenham 
estado presentes na reunião a que ela respeita.

CAPÍTULO V

Disposições finais

Artigo 20.º

Alterações
Qualquer proposta de alteração do presente regulamento é da com-

petência exclusiva da CEIPP, carecendo da homologação do Presidente 
do IPP.

Artigo 21.º
Dúvidas e omissões

As dúvidas e omissões do presente regulamento serão decididas em 
cumprimento dos princípios e regras gerais de Direito, do disposto no 
CPA e no Código de Ética do IPP.

Artigo 22.º
Norma revogatória

São expressamente revogados os seguintes diplomas:

a) Despacho do Presidente do IPP, de 09 de setembro de 2014, que 
homologa o Regulamento da Comissão de Ética do Instituto Politécnico 
de Portalegre;

b) Aviso n.º 10647/2014, de 23 de setembro, publicado na 2.ª série 
do Diário da República.

Artigo 23.º

Publicação
O presente Regulamento será objeto de publicação no Diário da 

República.

Artigo 24.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia imediatamente a seguir 
ao da sua publicitação nos termos legais.
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